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ARTIGO

N 
ão há uma definição 
comum e nem mesmo 
um consenso sobre So-
berania Digital, haven-
do muitas perspectivas 
sobre como tratar o as-

sunto. Em muitos casos, ela aparece 
associada à ideia de autossuficiência 
tecnológica, como se um país sobera-
no precisasse produzir nacionalmente 
todos os componentes e serviços que 
utiliza. De outro, o conceito é reduzido 
à localização física de infraestruturas 
ou de dados, como se a instalação de 

data centers em território nacional 
fosse suficiente para garantir autono-
mia tecnológica. Soberania digital não 
pode significar isolamento.

Essa perspectiva é bastante redu-
cionista diante da realidade de uma 
economia global caracterizada por 
cadeias produtivas profundamente 
interdependentes, onde dificilmente 
um único país será integralmente au-
tossuficiente em tecnologias digitais. 
Mesmo as maiores potências depen-
dem de componentes, conhecimen-
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tos, recursos minerais, infraestruturas 
e serviços produzidos em diferentes 
partes do mundo. Uma abordagem 
mais abrangente – que olhe a questão 
como um conjunto mais complexo de 
iniciativas econômicas, políticas e re-
gulatórias, e que exige um Estado do-
tado de condições de tomar decisões 
e implementá-las –, parece mais ade-
quada para compreender Soberania 
Digital.

Um país é mais soberano digital-
mente quanto maior for sua capaci-
dade de decidir quais tecnologias uti-
lizar, em quais condições e para quais 
finalidades; quanto maior for sua pos-
sibilidade de desenvolver soluções 
próprias em áreas consideradas es-
tratégicas; quanto maior for o controle 
sobre dados de interesse nacional; e 
quanto menor for sua vulnerabilidade 
diante de dependências tecnológicas 
que possam limitar suas decisões eco-
nômicas, políticas e sociais.

Esse debate ganha ainda mais rele-
vância diante do atual ciclo de desen-
volvimento da inteligência artificial. 
As grandes empresas de tecnologia 
concentram parte significativa dos re-
cursos necessários para a construção 
dos sistemas mais avançados de IA: 
infraestrutura computacional, servi-
ços de nuvem, grandes bases de dados, 
modelos fundacionais, capacidade de 
processamento e recursos humanos 
altamente especializados.

Estamos diante de tecnologias com 
enormes potenciais de inovação e de-
senvolvimento, mas cuja estrutura 

econômica pode aprofundar assime-
trias entre empresas, grupos sociais 
e países. Para nações como o Brasil, 
o risco é sermos predominantemen-
te consumidores de tecnologias de-
senvolvidas no exterior, transferindo 
dados, recursos financeiros e conhe-
cimento para empresas sediadas em 
outras jurisdições. Dessa forma, cons-
truir soberania digital significa en-
frentar essa possibilidade.

Em vez de perguntar se o Brasil é 
ou pode vir a ser capaz de produzir 
e controlar toda a cadeia tecnológi-
ca do digital, é mais importante e es-
tratégico identificar em quais pontos 
dessa cadeia precisamos desenvolver 
capacidades próprias para evitar que 
decisões fundamentais para o país 
sejam determinadas exclusivamente 
por atores externos. Isso não implica 
produzir tudo localmente, mas exige 
uma estratégia capaz de identificar 
dependências críticas e desenvolver 
alternativas. Infraestrutura de conec-
tividade, capacidade computacional, 
dados, software, modelos de inteligên-
cia artificial, padrões tecnológicos, for-
mação de profissionais e capacidade 
regulatória fazem parte de um mesmo 
ecossistema. Uma política de sobera-
nia digital precisa observar o conjunto 
dessa cadeia.

A infraestrutura física constitui sua 
base. Redes de telecomunicações, fi-
bras ópticas, cabos submarinos, pon-
tos de troca de tráfego, espectro, data 
centers, energia e equipamentos são 
elementos essenciais de qualquer 
economia digital. O Brasil possui van-
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tagens importantes nesse campo, en-
tre elas uma infraestrutura de Internet 
robusta e uma experiência institu-
cional acumulada em governança da 
rede. Mas o avanço acelerado da in-
teligência artificial acrescenta novas 
exigências, principalmente em rela-
ção à disponibilidade de capacidade 
computacional de alto desempenho.

O crescimento da IA aumentou ex-
ponencialmente a importância de 
processadores avançados, GPUs, su-
percomputadores e grandes infraes-
truturas de nuvem. Ter acesso a esses 
recursos passou a ser condição para 
realizar pesquisa de ponta e desenvol-
ver sistemas competitivos. Países sem 
capacidade computacional suficiente 
podem produzir conhecimento cientí-
fico, formar pesquisadores e desenvol-
ver bons projetos, mas permanecerão 
dependentes de infraestruturas con-
troladas por terceiros para transfor-
má-los em aplicações de larga escala.

Por isso, data centers são relevan-
tes para uma estratégia de soberania, 
mas sua simples instalação no territó-
rio nacional não resolve o problema. É 
necessário distinguir presença física 
de infraestrutura de capacidade efe-
tiva de controle tecnológico. Um data 
center localizado no Brasil pode ope-
rar integralmente com processadores 
estrangeiros, software proprietário, 
serviços de nuvem controlados por 
empresas externas e contratos que 
dificultem a migração para outros for-
necedores e ainda estar sob o escopo 
jurisdicional de legislações estrangei-
ras. A infraestrutura está fisicamente 

no país, mas a dependência permane-
ce, sendo então necessário ter a capa-
cidade para realmente controlá-la, au-
ditá-la, substituí-la e decidir sobre sua 
utilização.

A mesma lógica se aplica aos da-
dos. Eles se tornaram um dos ativos 
mais importantes da economia digi-
tal e constituem matéria-prima fun-
damental para o desenvolvimento da 
inteligência artificial. Dados de saúde, 
educação, pesquisa científica, mobili-
dade, território e administração públi-
ca possuem valor econômico, científi-
co e estratégico.

Isso torna necessário discutir não 
apenas proteção de dados pessoais, 
mas também governança de dados de 
interesse público, formas de compar-
tilhamento seguro, interoperabilidade, 
anonimização e condições para fluxos 
transfronteiriços. Parte significativa 
dos dados e do conhecimento pro-
duzido por universidades, centros de 
pesquisa e órgãos públicos encontra-
-se hoje armazenada em infraestru-
turas privadas de nuvem controladas 
por grandes empresas internacionais.

O problema não está simplesmente 
na contratação de empresas estran-
geiras. Ele aparece quando não exis-
tem alternativas, capacidade de mi-
gração ou domínio suficiente sobre a 
infraestrutura utilizada. Dependência 
tecnológica torna-se vulnerabilidade 
quando impede a escolha. Daí a impor-
tância de adotarmos padrões abertos, 
com interoperabilidade e portabilida-
de. A possibilidade de transportar da-
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dos, substituir fornecedores e integrar 
sistemas diferentes é uma dimensão 
frequentemente subestimada da so-
berania digital. Um ambiente tecno-
lógico no qual governos, empresas ou 
instituições públicas ficam presos a 
um único fornecedor reduz sua auto-
nomia mesmo quando formalmente 
continuam proprietários de seus da-
dos.

A inteligência artificial acrescenta 
outra camada ao problema. Construir 
soberania em IA exige capacidade não 
apenas de utilizar modelos desenvol-
vidos por grandes empresas globais, 
mas também de compreender, adap-
tar, auditar e, em áreas estratégicas, 
desenvolver modelos próprios.

O Brasil possui condições relevan-
tes para isso. Temos uma comunidade 
científica qualificada, universidades e 
centros de pesquisa consolidados, di-
versidade linguística e cultural, gran-
des bases de dados e um mercado 
interno expressivo. Temos também 
problemas sociais e econômicos es-
pecíficos que dificilmente serão ade-
quadamente enfrentados se nossas 
soluções tecnológicas forem sempre 
desenhadas a partir de outros contex-
tos.

Sistemas treinados predominante-
mente com dados de determinados 
países reproduzem as características, 
referências e assimetrias presentes 
nesses conjuntos de informação. De-
senvolver modelos de inteligência ar-
tificial em português e construir bases 
de dados que representem a diversida-

de regional, social e cultural brasileira 
é uma questão de desenvolvimento 
econômico e soberania, mas também 
de maior qualidade tecnológica, com 
sistemas que sejam mais seguros, 
confiáveis e capazes de mitigar vieses. 
Assim, enfatizar as capacidades locais 
significa ampliar a nossa possibilida-
de de construir tecnologias adequadas 
às necessidades brasileiras e, ao mes-
mo tempo, participar de maneira mais 
ativa da economia global da inteligên-
cia artificial.

Existe, entretanto, uma dimensão 
da soberania digital que ultrapassa a 
infraestrutura e a produção tecnoló-
gica. As plataformas digitais transfor-
maram profundamente a esfera públi-
ca contemporânea. Elas deixaram de 
funcionar apenas como espaços nos 
quais usuários publicam e comparti-
lham conteúdos. Sistemas automati-
zados passaram a organizar a visibi-
lidade das informações, recomendar 
conteúdos, realizar perfilização de 
usuários, direcionar publicidade e se-
lecionar aquilo que aparece nas telas 
de bilhões de pessoas.

Os fluxos informacionais contem-
porâneos são, portanto, cada vez mais 
mediados por algoritmos de aprendi-
zagem de máquina e outros sistemas 
automatizados.

Durante os primeiros anos da expan-
são das redes sociais, essas tecnolo-
gias foram associadas principalmente 
a uma ampliação das possibilidades 
de expressão. Grupos historicamen-
te pouco representados nos meios de 
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comunicação tradicionais passaram a 
produzir conteúdos, organizar comu-
nidades e participar de debates públi-
cos. Esse processo representou uma 
efetiva democratização das possibili-
dades de comunicação.

Com a consolidação dos modelos 
de negócio baseados em dados e pu-
blicidade direcionada, porém, ocorreu 
uma transformação importante. As 
plataformas desenvolveram mecanis-
mos cada vez mais sofisticados para 
selecionar, recomendar e distribuir 
conteúdos com o objetivo de manter 
os usuários continuamente conecta-
dos e ampliar sua capacidade de mo-
netização. Os algoritmos tornaram-se, 
assim, novos intermediários da esfera 
pública.

Essa transformação amplia o signi-
ficado político da soberania digital. A 
pergunta deixa de ser apenas quem 
controla infraestrutura, dados ou sis-
temas de inteligência artificial. É ne-
cessário perguntar também: quem 
governa os fluxos de informação que 
organizam a vida social de um país?

Grande parte do debate público bra-
sileiro ocorre hoje dentro de ambientes 
privados administrados por empresas 
transnacionais. São essas empresas 
que definem suas regras de funciona-
mento, seus sistemas de recomenda-
ção, seus parâmetros de moderação e 
parte importante dos incentivos que 
organizam a circulação da informa-
ção. As big techs passaram a exercer 
funções estruturantes para a vida de-
mocrática e, portanto, não podem ope-

rar completamente à margem de pa-
râmetros públicos de transparência, 
responsabilidade e proteção de direi-
tos. Soberania digital envolve, nesse 
sentido, também capacidade regula-
tória.

Um país que não consegue aplicar 
suas leis aos atores que operam em 
seu território possui uma autonomia 
limitada, ainda que disponha de in-
fraestrutura tecnológica avançada. 
Proteção de dados, defesa da concor-
rência, direitos dos consumidores, se-
gurança digital, inteligência artificial 
e responsabilidade de plataformas 
são hoje dimensões inseparáveis de 
uma política de soberania.

O país acumulou experiências re-
levantes em governança da Internet, 
com o Comitê Gestor da Internet no 
Brasil, construindo uma legislação 
reconhecida internacionalmente so-
bre direitos digitais e proteção de da-
dos, desenvolveu infraestruturas im-
portantes para a Internet brasileira e 
possui instituições científicas e tec-
nológicas de excelência. Também de-
monstrou capacidade para desenvol-
ver e implementar serviços públicos 
digitais de grande escala e sistemas 
tecnológicos com características pró-
prias.

Há, portanto, ativos importantes 
sobre os quais pode ser construída 
uma estratégia mais abrangente. Tal-
vez um dos maiores desafios brasilei-
ros não seja a ausência absoluta de 
capacidades, mas sua fragmentação.
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Iniciativas de ciência e tecnologia, 
transformação digital, política indus-
trial, infraestrutura, inteligência arti-
ficial, proteção de dados, regulação de 
plataformas e formação profissional 
frequentemente avançam em ritmos 
distintos e a partir de estruturas insti-
tucionais diferentes. Soberania digital 
exige conectar essas políticas em tor-
no de objetivos estratégicos de longo 
prazo. Isso implica reconhecer que o 
Estado possui um papel decisivo nes-
se processo.

Nenhum dos países que hoje ocu-
pam posições de liderança tecnológi-
ca chegou a essa condição exclusiva-
mente por meio de forças espontâneas 
de mercado. Pesquisa pública, com-
pras governamentais, financiamento, 
política industrial, investimentos mili-
tares, universidades e grandes progra-
mas nacionais tiveram papel decisivo 
na formação dos ecossistemas tecno-
lógicos contemporâneos.

O poder de compra do Estado bra-
sileiro, por exemplo, pode ser utiliza-
do para estimular padrões abertos, 
interoperabilidade, empresas nacio-
nais e desenvolvimento tecnológico. 
Políticas de pesquisa podem fortale-
cer áreas consideradas estratégicas. 
Infraestruturas públicas digitais po-
dem criar alternativas em setores nos 
quais a dependência privada se tornou 
excessiva.

Isso não significa substituir o mer-
cado pelo Estado. Significa reconhecer 
que soberania tecnológica é resultado 
de um ecossistema que envolve gover-

no, empresas, universidades, comuni-
dade técnica e sociedade.

E aqui outro elemento torna-se cen-
tral: a cooperação internacional. Para 
países como o Brasil, ampliar a auto-
nomia depende frequentemente de 
construir novas formas de coopera-
ção regional, articulação entre países 
do Sul Global, iniciativas no âmbito 
dos BRICS e parcerias científicas po-
dem permitir compartilhamento de 
infraestruturas, formação de pesqui-
sadores, desenvolvimento de tecno-
logias abertas e criação de mercados 
com escala suficiente para reduzir de-
pendências. Autonomia estratégica e 
cooperação são conceitos entrelaça-
dos.

Mas essa cooperação precisa con-
siderar a existência de relações nas 
quais diferentes atores possuem capa-
cidade razoável de negociação e exis-
tem relações marcadas por dependên-
cias tão profundas que uma das partes 
praticamente não dispõe de alterna-
tivas. É precisamente essa diferença 
que uma política de soberania digital 
deve observar.

Por isso, as decisões tomadas hoje 
sobre infraestrutura, dados, inteligên-
cia artificial, plataformas, educação, 
ciência e tecnologia produzirão con-
sequências durante décadas. O dilema 
não é escolher entre uma impossível 
autossuficiência tecnológica e uma 
abertura irrestrita na qual o país sim-
plesmente importa as soluções que o 
mercado global oferece.
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Existe um caminho diferente: de-
senvolver capacidades próprias nos 
setores considerados estratégicos, 
manter abertura à cooperação, cons-
truir alternativas, diversificar fornece-
dores, fortalecer instituições científi-
cas e tecnológicas e garantir que o país 
preserve capacidade real de decisão.

Soberania digital não exige que o 
Brasil faça tudo sozinho; exige algo 
mais realista e, ao mesmo tempo, mais 
ambicioso: que tenha conhecimento, 
infraestrutura, instituições e capa-
cidade tecnológica suficientes para 
decidir os termos de sua inserção na 
economia digital.
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